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JUSTIÇA FEDERAL
4ª REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ

ATO Nº 8, DE 28 DE AGOSTO DE 2018

O JUIZ FEDERAL DIRETOR DO FORO DA SEÇÃO
JUDICIÁRIA DO PARANÁ, no uso das suas atribuições legais,
tendo em vista do que consta do Processo Administrativo nº 0004884-
43.2018.4.04.8003, resolve:

Conceder pensão vitalícia, correspondente à cota única
(100% - cem por cento) à Sra. Maria de Lourdes Silva, na condição
de ex-companheira com percepção de pensão alimentícia estabelecida
judicialmente, a partir de 07/08/2018, data do óbito do servidor
aposentado Lúcio Gonçalves Lopes, matrícula 10067, Analista
Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador
Federal, Classe C, Padrão 13, Nível Superior, nos termos do art. 40,
§ 7º, inciso I, da Constituição Federal de 1988, com a redação dada
pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003, regulamentado
pelo art. 2º, inciso I, parágrafo único, e art. 15 da Lei nº 10.887, de
18/06/2004, combinado ainda com os arts. 215, 217, inciso II, e art.
222, inciso VII, alínea b, item 6, todos da Lei nº 8.112, de
11/12/1990, com as alterações da lei nº 13.135, de 17/06/2015,
observado o teto constitucional previsto no art. 37, inciso XI, da
Constituição Federal de 1988, o disposto no art. 8º da Emenda
Constitucional nº 41, de 19/12/2003, e o teor do Acórdão nº
2553/2013-Plenário do Tribunal de Contas da União.

MARCELO MALUCELLI

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA

PORTARIA Nº 28, DE 24 DE AGOSTO DE 2018

O Presidente do Conselho Federal de Psicologia, no uso das
atribuições que lhes confere a Lei nº 5.766/1971 de 20 de dezembro de
1971, regulamentada pelo Decreto nº 79.822, de 17 de junho de 1977 e
o Regimento Interno , e

CONSIDERANDO disposto no artigo 5º, inciso LV e artigo
37, ambos da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO a documentação e elementos constantes
no processo que podem, em tese, configurar infração funcional;

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA
DA 14ª REGIÃO

RESOLUÇÃO Nº 67, DE 28 DE AGOSTO DE 2018

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE
EDUCAÇÃO FÍSICA DA 14ª REGIÃO CREF14/GO-TO, no uso de
suas atribuições estatutárias, conforme dispõe o inciso IX, do art. 40;
CONSIDERANDO o artigo 9º do Regimento Eleitoral do CREF14/GO-
TO; CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CREF14/GO-TO,
em assembleia ordinária do dia 27 de agosto de 2018, resolve:

Art. 1º - Substituir o membro, Major PM Ronny Alves de Souza
(membro Suplente) da Comissão Eleitoral 2018, do Conselho Regional
de Educação Física da 14ª Região CREF14/GO-TO, e nomear as
advogadas Dra. Ana Carollina Ribeiro Barbosa Alencar OAB/GO nº29.
021 (membro suplente) e Dra. Érika Lopes Belém Benetti OAB/GO nº
34.950 (membro suplente) como membros da Comissão Eleitoral 2018.

Art. 2ª - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

JOVINO OLIVEIRA FERREIRA

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO
ESTADO DO PARÁ

PORTARIA Nº 63, DE 30 DE AGOSTO DE 2018

Dr. Daniel Jackson Pinheiro Costa, Presidente do Conselho
Regional de Farmácia do Estado do Pará, no exercício das atribuições
que lhe são conferidas pelas alíneas do Artigo 6º da Lei Federal nº
3.820/60 de 11 de novembro de 1960;

Considerando os termos do artigo 6º, inciso XVI e do artigo
51, ambos da Lei Federal nº 8.666/93;

Considerando a Portaria nº 16/2017 datada de 19 de
dezembro de 2017, que nomeou a Comissão de Licitação do CRF/PA,
resolve:

Art.. 1º - Nomear os servidores relacionados abaixo, para
fazer parte em caráter excepcional, do processo licitatório nº 12/2018
que tem como objetivo a contratação de empresa especializada em
serviços de engenharia para reforma e adaptação nas instalações que
abrigarão a Seccional Oeste do CRF-PA no Município de Santarém.

Antonio Cesar Rodrigues Gomes - Presidente
Pedro Paulo Lima Gallotte Junior - Membro
Solange Socorro Carvalho Veiga - Membro
Art. 2º - Esta Portaria terá validade até conclusão do

processo licitatório.

DANIEL JACKSON PINHEIRO COSTA

CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS
DA 8ª REGIÃO

PORTARIA Nº 16, DE 1º DE AGOSTO DE 2018

DEISE REGINA BAPTISTA, Vice-Presidente no exercício
da Presidência do Conselho Regional de Nutricionistas da 8ª Região,
no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei n.°
6.583, de 20 de outubro de 1978, pelo Decreto n.° 84.444, de 30 de
janeiro de 1980, resolve:

Considerando a licença maternidade da funcionária Cristiane
de Castro, anteriormente designada a receber o suprimento de fundos
da Delegacia de Londrina do CRN-8 pela portaria CRN-8 nº
002/2017;

Art. 1º Designar a funcionária Mayara Thamela Pessoa Paiva
para assumir a responsabilidade pelo suprimento de fundos da Sede
do CRN-8, a partir de 01 de agosto de 2018.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

DEISE REGINA BAPTISTA

CONSIDERANDO o teor do despacho da Coordenação Geral
do CFP 0072428);

CONSIDERANDO o teor da Portaria CFP nº 71/2017
(0002878, resolve:

Art. 1º - Determinar a instauração de procedimento de
sindicância para apurar os fatos de que trata o Processo SEI
576600019.000356/2018-52, bem como os fatos conexos que
emergirem no decorrer dos trabalhos.

Art. 2º - Designar a Comissão que será composta por três
empregados estáveis: André Martins de Almeida (matrícula 0733),
Rafael Pereira Perdigão (matrícula 0638) e Jose Eli de Vasconcelos
Filho (matícula 0746).

Art. 3º - Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão
terá acesso a toda documentação necessária à elucidação dos fatos, bem
como deverá colher quaisquer depoimentos e demais provas que
entender pertinentes, conforme previsto no artigo 2º da Portaria CFP nº
021/2017, alterada pela Portaria CFP nº 071/2017.

Art. 4º - A Comissão terá o prazo de 30 (trinta) dias, a partir
da data da publicação desta Portaria, para concluir a apuração dos fatos,
emitindo relatório conclusivo e opinativo encaminhando ao Presidente
do Conselho Federal de Psicologia para julgamento em diretoria.

Art. 5º- Esta Portaria entra em vigor a partir da sua
publicação.

ROGÉRIO GIANNINI

Editais e Avisos

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
SECRETARIA EXECUTIVA

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO NO ESTADO DE MINAS GERAIS

EDITAL Nº 7, DE 30 DE AGOSTO DE 2018
SUSPENSÃO DE PAGAMENTO

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
NO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 262, VI e o artigo
292, inciso VII, do Regimento Interno Secretaria Executiva-SE/MAPA, aprovado pela Portaria Ministerial
nº 561, de 11/04/2018, publicada no Diário Oficial da União de 13/04/2018 e em conformidade com as
disposições estabelecidas pela Orientação Normativa nº 1 - SEGEP/MP, de 02 de janeiro de 2017,
publicada do Diário Oficial da União de 05/01/2017, resolve:

1.Tornar pública a relação das pensionistas que no mês de aniversário, não atenderam a
convocação e notificação para realizar o recadastramento anual/2018, conforme estabelecido no inciso "a"
do artigo 11 da Orientação Normativa nº 1 - SEGEP/MP, de 02 de janeiro de 2017.

2.A suspensão do pagamento do benefício de pensão foi efetivada na folha de pagamento do mês
agosto/2018.

. Nome CPF Matrícula SIAPE Situação Funcional

. Carmelita Justina da Conceição S. Gonçalves 038.671.476-75 3974251 Pensionista

. Rita de Cassia Rezende 082.348.176-04 968048 Pensionista

. Rita dos Passos Louzada 407.710.166-20 1866893 Pensionista

. Sonia Maria de Oliveira Fortes 597.352.606-20 78409 Pensionista

3. O restabelecimento do pagamento do benefício de pensão fica condicionado ao recadastramento
da pensionista mediante comparecimento pessoal da interessada ao Serviço de Gestão de Pessoas da SFA-
MG, sito a Av. Raja Gabaglia, 245 - Cidade Jardim - Belo Horizonte/MG, portando a documentação
estabelecida nos artigos 5º e 6º da ON nº 1/2017 - SEGEP/MP.

3.1. O crédito do pagamento restabelecido será efetivado na primeira folha de pagamento
disponível para inclusão.

4. Na hipótese de moléstia grave ou de impossibilidade de locomoção da pensionista, deverá ser
solicitado o agendamento de visita técnica, por meio do telefone (31) 3250-0361, para comprovação de
vida, ficando o pagamento restabelecido provisoriamente até que seja realizada a visita técnica, observando
o disposto no item 3.1 do presente Edital.

MARCIO LUIZ MURTA KANGUSSU

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO NO ESTADO DE SERGIPE

EDITAL Nº 3, DE 29 DE AGOSTO DE 2018
SUSPENSAO DE PAGAMENTO

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA,

PECUÁRIA E ABASTECIMENTO NO ESTADO DE SERGIPE, em conformidade com as disposições

estabelecidas pelo Decreto nº 7.862/2012, de 08 de dezembro de 2012, Portaria nº 08 - GM/MP, de 07 de

janeiro de 2013, e pela Orientação Normativa SEGEP Nº 1, de 10 de janeiro de 2013, e tendo em vista o

que consta no Processo SEI nº 21054.001525/2018-44, resolve,

1.Tornar pública a relação dos aposentados e/ou pensionistas, que terão o pagamento do provento

e/ou benefício de pensão suspenso por motivo de não atendimento à convocação e respectiva notificação

para realizar o recadastramento anual, no mês do aniversário:

. CPF NOME

. 022.271.935-49 EDNA MARIA NUNES TEIXEIRA

. 662.429.165-68 MARIA HELENA RODRIGUES

2. O restabelecimento do pagamento do provento e/ou do benefício de pensão fica condicionado

ao recadastramento mediante comparecimento pessoal do interessado na Unidade de Recursos Humanos,

sito à Avenida Dr. Carlos Firpo, 428, Bairro Industrial portando a documentação estabelecida nos arts. 5º

e 6º da ON SEGEP Nº 1, publicada no Diário Oficial da União de 14 de janeiro de 2013.

3. Na hipótese de moléstia grave ou de impossibilidade de locomoção do aposentado e/ou

pensionista deverá ser solicitada visita técnica, por meio do telefone (79) 3205-4931, para comprovação de

vida do titular do benefício, ficando o pagamento restabelecido provisoriamente até que seja realizada a

visita.

EDUARDO LUIZ SILVA COSTA
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